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O defensor-geral do Estado, Werther de Moraes Lima Junior, e o presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão, o desembargador Cleones
Carvalho Cunha, assinaram nesta terça-feira (18), termo de cooperação técnica, visando à ampliação das atividades do Projeto “Cuidar –
Primeira Infância: abrace essa ideia”. O projeto é desenvolvido pelo Núcleo de Direitos Humanos (NDH), da Defensoria Pública Estadual
(DPE/MA), e, a partir deste acordo, contará com o apoio do TJ, por meio da Coordenadoria da Infância e Juventude, que deverá divulgar a
campanha entre os magistrados e seus servidores com foco no filme “O Começo da Vida” e no Marco Legal da Primeira Infância,
referências para a concepção da iniciativa defensorial.

Para Werther Lima Junior, o papel do TJ será fundamental para a ampliação dos debates sobre o tema, principalmente na sensibilização de
desembargadores, juízes e servidores. “O Tribunal de Justiça, devido ao seu grande alcance, competência e credibilidade junto à
sociedade, será de extrema relevância para a capilarização dos ideais do projeto nas comarcas maranhenses, replicando entre seus pares
a importância da valorização da primeira infância como fator preponderante para a construção de uma sociedade melhor”, disse o gestor.

Durante a assinatura do termo, Cleones Cunha falou sobre a satisfação de firmar a parceria. Para o desembargador, a existência de uma
sociedade mais justa depende do trabalho sensível e responsável de pais e mães junto aos filhos durante os primeiros anos de vida. Ele
acredita que a atuação conjunta será profícua na medida em que ambas as instituições desenvolvem atividades de proteção de crianças e
adolescentes. “A Defensoria possui uma larga experiência na garantia de direitos de crianças e adolescentes, assim como nossa
coordenadoria também faz esse trabalho. Vamos fazer o que estiver ao nosso alcance para proteger e valorizar nossas crianças para que
cresçam cidadãos convictos que podem modificar a realidade de sua família e do meio em que estão inseridos”, enfatizou o presidente.
Também participou da reunião o presidente da Coordenadoria da Infância e Juventude, José de Ribamar Castro, acompanhado por
servidores da unidade.

Na ocasião, o defensor público e também titular do Núcleo de Direitos Humanos da DPE/MA, Jean Carlos Nunes Pereira, explicou o objetivo
da campanha e destacou a importância da parceria. “O que era um projeto focado em educação em direitos transformou-se em um
grande projeto de mobilização social, com objetivos claros de evidenciar a primeira infância como pauta relevante para o bem-estar social
e disseminar a cultura do cuidar, envolvendo igrejas, movimentos sociais, instituições públicas e privadas, por isso entendemos que o TJ é
instituição estratégica e fundamental para o sucesso destes ideais”, concluiu.

De acordo com o termo, o TJ contribuirá com a elaboração de editais de concursos de artigos e pesquisas na área da primeira infância e
sua interface com o Direito, por meio da Escola Superior da Magistratura do Maranhão (Esmam). Prevê também a participação de
representantes da Defensoria Pública na divulgação do projeto em audiências públicas e em atos de instalação das salas de depoimento
especial nas diversas comarcas do interior.

Projeto – O “Cuidar – Primeira Infância: abrace essa ideia” é uma campanha liderada pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão para
a sensibilização de governos e sociedade sobre a importância da primeira infância como fase determinante do desenvolvimento humano e
da construção de uma sociedade melhor. A campanha, por meio de reuniões, eventos, capacitações, presença nas diversas formas de
mídia e diversas outras estratégias, busca o fortalecimento de uma cultura do cuidar e da 
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Ação ajuizada pela Procuradoria Geral da República (PGR) no Supremo Tribunal Federal (STF) pede que o
Maranhão e outros 19 Estados, além do Distrito Federal, criem previsão legal para eleições para o cargo de juiz
de paz. O pedido tem por fundamento o artigo 98, inciso II, da Constituição Federal, no qual é prevista a criação
de justiça de paz remunerada e composta de integrantes eleitos pelo voto direto.

O documento é assinado pelo procurador-Geral da República em exercício, José Bonifácio Borges de Andrada.

Segundo a Constituição Federal, é atribuição dos juízes de paz celebrarem casamentos e exercerem atividades
conciliatórias sem caráter jurisdicional. A ação da PGR pede que o STF fixe prazo razoável para que sejam
encaminhados projetos de lei para as Assembleias Legislativas de modo que deliberem sobre a criação da
justiça de paz eleita nos Estados. No caso do Distrito Federal, caberá ao Congresso Nacional a deliberação, uma
vez que a Justiça do DF é mantida pela União. Como se trata de matéria relativa à organização do Judiciário, a
iniciativa para deflagrar o processo legislativo referente à matéria é dos Tribunais de Justiça, que no Maranhão
é comandada pelo desembargador Cleones Cunha.

A Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 40 sustenta que, decorridos mais de 28 anos da
promulgação da Constituição da República, não se realizou, até o momento, eleição para a justiça de paz em
nenhuma unidade da federação. Segundo a PGR, apenas seis Estados promulgaram leis sobre a matéria: Amapá,
Amazonas, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio Grande no Norte e Roraima.

Para a Procuradoria, a omissão legislativa quanto ao tema acarreta a inefetividade dos preceitos que impõem o
mandato eletivo para a justiça de paz e restrição indevida ao direito de voto, ao exercício da cidadania e à
plenitude dos direitos políticos.

Assim, o chefe em exercício da PGR quer seja julgado procedente a ADO para declarar a inconstitucionalidade
da omissão dos Estados e da União na regulamentação do artigo 98 da Constituição Federal.
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Justiça ainda condenou Lidiane Leite com o pagamento de multa no valor de cem vezes o salário que
recebia como prefeita. A defesa disse que vai recorrer da decisão.
 
A justiça condenou Lidiane Leite, ex-prefeita do município de Bom Jardim, a 275 km de São Luís, com a
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, além de pagamento de multa no valor de cem vezes o
salário que recebia como prefeita. Ela ficou conhecida nacionalmente como a "prefeita ostentação"
após mostrar uma vida de luxo nas redes sociais.
 
A condenação foi por causa de falhas no fornecimento da merenda nas escolas da rede municipal
durante a gestão de Lidiane Leite. Os alunos das escolas eram liberados antes do horário devido para
se evitar o fornecimento da merenda escolar, sem contar que a falta de alimentação ocorria em todos
os turnos de aulas e depósitos para armazenamento de alimentos em algumas escolas se encontravam
completamente vazios.

 
Continua...

 

A ex-prefeita está proibida de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo período de três anos.

 

 
Lidiane Leite já havia sido condenada pela Justiça em março deste ano, sob acusação de improbidade
administrativa e teve os seus bens bloqueados. A primeira condenação dela ocorreu em outubro de
2015, também por improbidade administrativa. O advogado de lidiane leite disse que vai recorrer da
decisão.

 

Do G1.
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A ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite, recebeu nova condenação por improbidade administrativa, em
sentença proferida na última quarta-feira (19), pelo juiz Raphael Leite Guedes. Por causa de falhas no
fornecimento de merenda nas escolas da rede municipal de ensino, a ex-gestora foi condenada à suspensão dos
direitos políticos pelo período de 05 (cinco) anos, bem como ao pagamento de multa civil no valor
correspondente a 100 (cem) vezes ao valor da remuneração percebida pela demandada quando ocupante do
cargo de Prefeita Municipal, diante da gravidade dos fatos comprovados em juízo.

Narra a sentença que o Ministério Público propôs uma Ação Civil Pública com Obrigação de Fazer c/c pedido de
antecipação de tutela perante a Justiça, protocolado sob o número 227/2014, objetivando o fornecimento de
merenda escolar aos alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, incluídas
escolas da zona urbana e rural, devendo realizar a entrega dos alimentos para cada mês, equivalente a 20 (vinte)
dias de aula, e produtos alimentares completos, integrantes do cardápio escolar.

"Distribuída a ação em 08 de abril de 2014, o juízo de direito deferiu a tutela antecipada, sendo a requerida
Lidiane Leite citada no dia 13 de maio de 2013 e apresentada a contestação na qual mencionou a perda do
objeto da ação proposta em razão de supostas alegações de já ter regularizado a prestação dos serviços de
merenda escolar no Município de Bom Jardim. O MP sustentou, por fim, que os fatos alegados pela requerida
não condiziam com a realidade, conforme relatórios de inspeção juntados aos autos, realizados em algumas
escolas municipais em que foi verificada a falta de merenda escolar regular em Bom Jardim, com evidente
descumprimento de decisão judicial", continua a sentença, observando que a ré foi citada e não apresentou
contestação.

Ao decidir, o juiz frisou que "em que pese os argumentos da requerida de já ter regularizado à época a
prestação dos serviços de merenda escolar no Município de Bom Jardim, as referidas alegações em juízo não
foram verdadeiras. Ora, diante dos relatórios de inspeções juntadas aos autos às fls. 11/23, realizadas em
diversas escolas municipais de Bom Jardim, verificou-se que os alunos das escolas eram liberados antes do
horário devido para se evitar o fornecimento da merenda escolar e consta ainda que a falta de merenda
acontecia em todos os turnos de aulas e que os depósitos para armazenamento de alimentos em algumas
escolas se encontravam completamente vazios, conforme registros fotográficos constante dos autos".

Para ele, restou evidente o descumprimento de decisão judicial, fato mais grave ainda por se tratar de direito à
alimentação, previsto na Constituição Federal, e ao adequado estudo de crianças e adolescentes, com violação
ao direito da supremacia e da defesa dos seus interesses e direitos. "Em verdade, constato total descaso com as
crianças e adolescentes deste Município com a conduta perpetrada pela requerida de não fornecer alimentação
básica aos estudantes das escolas municipais e proceder alegações inverídicas em processo judicial em



tramitação perante este juízo de direito que a situação se encontrava "regularizada", fato grave que merece
resposta pelo Poder Judiciário", explanou o magistrado.

A sentença relata que consta nos autos um Relatório do Conselho Tutelar que confirmam os fatos de ausência
de merenda escolar e redução da carga horária dos alunos. O Judiciário entendeu que a ex-prefeita violou o
disposto no art. 11, II, da Lei de Improbidade Administrativa, na medida em que deixou de praticar,
indevidamente, a obrigação disposta em decisão judicial e em prejuízo de inúmeras crianças e adolescentes que
ficaram com aulas reduzidas e sem merenda escolar regular. "Assim, a presunção de veracidade dos fatos
alegados, no presente caso, milita em favor do órgão ministerial que comprovou todas as alegações realizadas
no processo, conforme se vê das provas carreadas aos autos", sustenta Raphael Leite Guedes.

Além de receber as penalidades citadas acima, a ex-prefeita está proibida de contratar com o poder público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo período de 03 (três) anos, bem como foi condenada a
ressarcir de forma integral o dano causado, a ser apurado no momento do cumprimento da sentença.
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Sousa Neto alertou que estão saindo mais de 1.900 homens este
ano, do efetivo da PM

O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, nesta quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadros da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.

O assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurança Pública, que teve como pauta a convocação,
por parte do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram
das discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação abrirá todas
essas vagas e o governador Flávio Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar. Porque não se chama
antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo, será que eles vão empurrar até
ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 87, mais de 1.100
homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade", destacou.

Proposta

Candidatos sub-judice aprovaram proposta de Sousa Neto que prevê agenda de reuniões da
Comissãode Segurança Pública com diversos órgãos públicos

Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto, que prevê uma
agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do Estado, Tribunal
de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre outras questões,
garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos excedentes já
nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice sejam chamados para a



Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta de sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando por causas
justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do diálogo, mas com eles
não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão sendo cumpridas. Hoje, no
Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a saúde", completou.

O post Sousa Neto mostra déficit na PM e cobra do governo convocação dos 1.432 candidatos sub-judice
apareceu primeiro em Daniel Matos.

http://www.blogsoestado.com/danielmatos/2017/04/21/sousa-neto-mostra-deficit-na-pm-e-cobra-do-governo-convocacao-dos-1-432-candidatos-sub-judice/
http://www.blogsoestado.com/danielmatos
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O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, na última quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadros da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.

O assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurança Pública, que teve como pauta a convocação,
por parte do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram
das discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação
abrirá todas essas vagas e o governador Flávio Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar.
Porque não se chama antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo,
será que eles vão empurrar até ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 87, mais de
1.100 homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade",
destacou.

Proposta - Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto,
que prevê uma agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do
Estado, Tribunal de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre
outras questões, garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos
excedentes já nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice sejam
chamados para a Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta de sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando
por causas justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do
diálogo, mas com eles não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão
sendo cumpridas. Hoje, no Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a
saúde", completou.



O post Sousa Neto mostra déficit na PM e cobra do Governo a convocação dos 1.432 candidatos sub judice
apareceu primeiro em Diego Emir.

http://diegoemir.com/2017/04/sousa-neto-mostra-deficit-na-pm-e-cobra-governo-convocacao-dos-1-432-candidatos-sub-judice/
http://diegoemir.com
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O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, nesta quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadros da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.

O assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurança Pública, que teve como pauta a convocação,
por parte do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram
das discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação abrirá todas
essas vagas e o governador Flávio Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar. Porque não se chama
antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo, será que eles vão empurrar até
ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 87, mais de 1.100
homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade", destacou.

Proposta - Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto,
que prevê uma agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do
Estado, Tribunal de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre
outras questões, garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos
excedentes já nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice sejam
chamados para a Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta de sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando por causas
justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do diálogo, mas com eles
não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão sendo cumpridas. Hoje, no
Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a saúde", completou.
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O secretário de Governo do município, Eduardo Sá, esteve ontem com o

secretário de Comunicação Eduardo Braga e o assessor técnico Telmo José

Mendes na Unidade Prisional de Ressocialização (UPR) em reunião com o

diretor de unidade, Carlos de Assis, o juiz Dr. Cristiano Simas e o promotor

Douglas Nojosa.
 

O assunto da reunião foi uma parceria entre as diferentes partes para que os

internos possam trabalhar fabricando bloquetes para serem usados na

pavimentação de ruas de Chapadinha. "Cerca de 30 km de ruas serão

asfaltados, mas não podemos fazer convênio para asfaltar ruas muito

estreitas então levei a ideia ao prefeito Magno Bacelar, que aprovou

imediatamente e orientou que buscássemos a concretização desta parceria",

disse Sá.
 

O deputado estadual Levi Pontes viabilizará as máquinas necessárias junto ao

governo do estado, os detentos em regime semiaberto trabalharão reduzindo

um dia de pena a cada três trabalhados, e o município vai garantir os

materiais, a orientação técnica e a melhoria no urbanismo com o resultado do

trabalho.
 

"É melhor ter os presos trabalhando do que parados pensando em besteira.

Quem acha que o Estado deve maltratar eles aqui dentro esquece que um dia



o indivíduo vai sair e voltar a morar na mesma rua que a gente. Por isso a

importância de medidas de ressocialização. Muitos chegam aqui sem nem

documentação. Vamos fazer um mutirão em outra parceria para eles saírem

daqui um dia com seus documentos, com estudo, com experiência

profissional. Porque se não a chance de reincidir em crime é muito maior",

disse o juiz Dr Cristiano Simas.
 
 

Segundo o professor Telmo José, as primeiras ruas a serem beneficiadas

serão no bairro Santa Luzia. "Este tipo de pavimentação traz muitos

benefícios. Ajuda a diminuir a temperatura média, auxilia no escoamento da

água das chuvas, é mais fácil de ser reparado. Vamos começar no Santa

Luzia, mas queremos expandir para vários locais da cidade", garantiu.

SECOM
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O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, nesta quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadro s da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.v

O assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurica, que teve como pauta a convocação, por parte
do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram das
discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação abrirá todas
essas vagas e o governador   Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar. Porque não se chama
antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo, será que eles vão empurrar até
ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 97, mais de 1.100
homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade", destacou.

Proposta - Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto,
que prevê uma agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do
Estado, Tribunal de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre
outras questões, garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos
excedentes já nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice seja m
chamados para a Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta deb sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando por causas
justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do diálogo, mas com eles
não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão sendo cumpridas. Hoje, no
Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a saúde", completou.
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Prefeito eleito Washington Oliveira que teve a diplomação anulada

O Município de Bacuri tem prazo de 180 dias para proceder à reforma da Unidade Escolar Severiano Ferreira
Dias - Madragoa -, adequando as condições de segurança e salubridade e fazendo o reparo completo de todas as
falhas estruturais, sob pena de multa mensal no valor de R$ 10 mil, limitada ao montante de R$ 100 mil. A
decisão é da 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que manteve sentença do juiz Thadeu
de Melo Alves, da Comarca de Bacuri.

A determinação se deu em ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Maranhão (MPMA), que, em
procedimento administrativo, constatou as precárias condições da escola municipal, apresentando potencial
risco de danos aos alunos e funcionários.

Em recurso interposto junto ao TJMA, o Município de Bacuri pediu a declaração de nulidade do julgamento
antecipado da ação, alegando que não poderia ser condenado a remanejar recursos orçamentários para as
despesas de reforma do prédio escolar, sob pena de afrontar o Princípio da Separação dos Poderes. Afirmou
também ser papel do Poder Executivo, em seu poder discricionário, observar a conveniência dos atos a serem
realizados pela administração.

O relator do recurso, desembargador Jorge Rachid, verificou a veracidade das alegações do MP quanto às
condições da escola, necessitando de reparo na estrutura física e adequação das dependências para o
desenvolvimento das atividades. O magistrado rejeitou a alegação sobre a nulidade da sentença, uma vez que o
próprio Município deixou de se manifestar na ação de 1º Grau, autorizando o julgamento antecipado.

O desembargador ressaltou, ainda, a possibilidade de ingerência do Poder Judiciário nos casos em que a
omissão administrativa resulta em inobservância de lei. "Não há que se falar em afronta ao princípio da
separação dos poderes quando o Judiciário limita-se a determinar o cumprimento de norma constitucional",
assinalou.

Vale ressaltar que atualmente, as eleições municipais de Bacuri de 2016 encontram-se sub judice, porque o
prefeito eleito, Washington Luís de Oliveira, teve o registro cassado. Segundo a Promotoria de Justiça, devido à
indefinição no cargo, já ocorreram quatro sucessões, em 2017, no Executivo Municipal e, em todas, foi
verificado prejuízos em diversos serviços públicos, apesar de os gestores pertencerem a um mesmo grupo
político.



O post Justiça determina que escola precária de Bacuri seja reformada com urgência apareceu primeiro em
Blog do Minard.

http://www.ma10.com.br/minard/2017/04/justica-determina-que-escola-precaria-de-bacuri-seja-reformada-com-urgencia/
http://www.ma10.com.br/minard
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Justiça suspende direitos políticos de Lidiana
Leite

A "prefeita ostentação", Lidiane Leite, ex-prefeita de Bom Jardim, recebeu nova condenação
na última quarta-feira, 19, por improbidade administrativa. Além da suspensão dos direitos
políticos pelo período de cinco anos, ela terá que pagar  multa civil no valor correspondente a
100 vezes ao valor da remuneração recebida pela demandada quando ocupante do cargo de
prefeita, diante da gravidade dos fatos comprovados em juízo. A sentença foi proferida pelo
juiz Raphael Leite Guedes.

Narra a sentença que o Ministério Público propôs uma Ação Civil Pública com Obrigação de
Fazer c/c pedido de antecipação de tutela perante a Justiça, protocolado sob o número
227/2014, objetivando o fornecimento de merenda escolar aos alunos matriculados na
pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, incluídas escolas da zona urbana e
rural, devendo realizar a entrega dos alimentos para cada mês, equivalente a 20 (vinte) dias
de aula, e produtos alimentares completos, integrantes do cardápio escolar.
"Distribuída a ação em 8 de abril de 2014, o juízo de direito deferiu a tutela antecipada, sendo
a requerida Lidiane Leite citada no dia 13 de maio de 2013 e apresentada a contestação na
qual mencionou a perda do objeto da ação proposta em razão de supostas alegações de já ter
regularizado a prestação dos serviços de merenda escolar no município de Bom Jardim.
O MP sustentou, por fim, que os fatos alegados pela requerida não condiziam com a realidade,
conforme relatórios de inspeção juntados aos autos, realizados em algumas escolas
municipais em que foi verificada a falta de merenda escolar regular em Bom Jardim, com
evidente descumprimento de decisão judicial", continua a sentença, observando que a ré foi
citada e não apresentou contestação. Ao decidir, o juiz frisou que "em que pese os
argumentos da requerida de já ter regularizado à época a prestação dos serviços de merenda
escolar no município de Bom Jardim, as referidas alegações em juízo não foram verdadeiras".
 

Ora, diante dos relatórios de inspeções juntadas aos autos às fls. 11/23, realizadas em
diversas escolas municipais de Bom Jardim, verificou-se que os alunos das escolas eram
liberados antes do horário devido para se evitar o fornecimento da merenda escolar e consta
ainda que a falta de merenda acontecia em todos os turnos de aulas e que os depósitos para
armazenamento de alimentos em algumas escolas se encontravam completamente vazios,
conforme registros fotográficos constante dos autos".
Para ele, restou evidente o descumprimento de decisão judicial, fato mais grave ainda por se
tratar de direito à alimentação, previsto na Constituição Federal, e ao adequado estudo de
crianças e adolescentes, com violação ao direito da supremacia e da defesa dos seus
interesses e direitos. "Em verdade, constato total descaso com as crianças e adolescentes
deste município com a conduta perpetrada pela requerida de não fornecer alimentação básica
aos estudantes das escolas municipais e proceder alegações inverídicas em processo judicial



em tramitação perante este



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - EXECUÇÕES PENAIS
22/04/2017 - BLOG JOHN CUTRIM 
NEUTRA
No Maranhão, 46 presos não retornam após saída de Páscoa 

Pag.: 12

No Maranhão, 46 presos não retornam após saída de Páscoa

G1 MA, com edição – Dos 511 presos beneficiados com a saída temporária de Páscoa, 46 não retornaram para a
cadeia no prazo estabelecido e são considerados foragidos pela Justiça e já estão com mandados de prisão
decretados. Em 2016, 47 presos não retornaram no mesmo período.
A Saída Temporária é um benefício incurso na Lei de Execuções Penais, a de nº 7.210/1984, em seus artigos de
122 a 125. A ela têm direito presos que cumprem pena em regime semiaberto e que apresentem bom
comportamento. O apenado pode requerê-la em períodos específicos para visita à família e também para
frequentar curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução de segundo grau ou superior, na Comarca
do Juízo da Execução.
Para a juíza Ana Maria Vieira, a taxa de retorno de presos na Saída Temporária da Semana Santa superior a
90% está dentro da média de outros períodos de 2016, como Dia da Criança (96%) e Natal (92%). “É um índice
considerado satisfatório”, assinalou. A Saída Temporária, conforme inscrita na Lei de Execução Penal, num
sentido mais amplo, tem por objetivo viabilizar a reinserção do preso no convívio social.
No total a juíza Ana Maria Vieira recebeu cerca de 800 solicitações de Saída Temporária, das quais, após
minuciosa análise, concedeu 549, mas apenas 511 de fato gozaram o benefício. Isso aconteceu, porque,
segundo explicou a magistrada, havia casos de presos com mandado de prisão decretado ou respondendo
procedimento administrativo, posteriormente levados ao conhecimento da unidade judicial.
Os presos beneficiados com a Saída Temporária deixaram as unidades carcerárias no dia 11 de abril e deviam
retornar no dia 18, às 18 horas, impreterivelmente. Cada Saída Temporária deve durar no máximo sete dias,
período em que o preso fica sem vigilância direta. Durante o ano ele tem direito a cinco saídas (uma mais
quatro renovações), não devendo extrapolar o limite de 35 dias. A lei reza que, no caso da Saída Temporária
para estudo, o prazo será igual ao que for necessário para o exercício das atividades discentes.
Por ano, os presos têm direito a cinco saídas temporárias (Páscoa, Dia das Mães, Dia dos Pais, Dia das Crianças
e Natal) – benefício previsto na Lei de Execuções Penais. Nas saídas temporárias de 2016, 180 detentos não
voltaram aos presídios onde cumpriam penas.

Leia mais:
http://jornalpequeno.blog.br/johncutrim/no-maranhao-46-presos-nao-retornam-apos-saida-de-pascoa/#ixzz4f0zg
9qNy
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Falta de merenda escolar impõe nova condenação a ex-prefeita ostentação
A ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite, recebeu nova condenação por improbidade administrativa, em
sentença proferida nesta quarta-feira, dia 19, pelo juiz Raphael Leite Guedes. Por causa de falhas no
fornecimento de merenda nas escolas da rede municipal de ensino, a ex-gestora foi condenada à suspensão dos
direitos políticos pelo período de 05 (cinco) anos, bem como ao pagamento de multa civil no valor
correspondente a 100 (cem) vezes ao valor da remuneração percebida pela demandada quando ocupante do
cargo de Prefeita Municipal, diante da gravidade dos fatos comprovados em juízo.

Narra a sentença que o Ministério Público propôs uma Ação Civil Pública com Obrigação de Fazer c/c pedido de
antecipação de tutela perante a Justiça, protocolado sob o número 227/2014, objetivando o fornecimento de
merenda escolar aos alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, incluídas
escolas da zona urbana e rural, devendo realizar a entrega dos alimentos para cada mês, equivalente a 20 (vinte)
dias de aula, e produtos alimentares completos, integrantes do cardápio escolar.

“Distribuída a ação em 08 de abril de 2014, o juízo de direito deferiu a tutela antecipada, sendo a requerida
Lidiane Leite citada no dia 13 de maio de 2013 e apresentada a contestação na qual mencionou a perda do
objeto da ação proposta em razão de supostas alegações de já ter regularizado a prestação dos serviços de
merenda escolar no Município de Bom Jardim. O MP sustentou, por fim, que os fatos alegados pela requerida
não condiziam com a realidade, conforme relatórios de inspeção juntados aos autos, realizados em algumas
escolas municipais em que foi verificada a falta de merenda escolar regular em Bom Jardim, com evidente
descumprimento de decisão judicial”, continua a sentença, observando que a ré foi citada e não apresentou
contestação.

Ao decidir, o juiz frisou que “em que pese os argumentos da requerida de já ter regularizado à época a
prestação dos serviços de merenda escolar no Município de Bom Jardim, as referidas alegações em juízo não
foram verdadeiras. Ora, diante dos relatórios de inspeções juntadas aos autos às fls. 11/23, realizadas em
diversas escolas municipais de Bom Jardim, verificou-se que os alunos das escolas eram liberados antes do
horário devido para se evitar o fornecimento da merenda escolar e consta ainda que a falta de merenda
acontecia em todos os turnos de aulas e que os depósitos para armazenamento de alimentos em algumas
escolas se encontravam completamente vazios, conforme registros fotográficos constante dos autos”.

Para ele, restou evidente o descumprimento de decisão judicial, fato mais grave ainda por se tratar de direito à
alimentação, previsto na Constituição Federal, e ao adequado estudo de crianças e adolescentes, com violação
ao direito da supremacia e da defesa dos seus interesses e direitos. “Em verdade, constato total descaso com as
crianças e adolescentes deste Município com a conduta perpetrada pela requerida de não fornecer alimentação
básica aos estudantes das escolas municipais e proceder alegações inverídicas em processo judicial em
tramitação perante este juízo de direito que a situação se encontrava ‘regularizada’, fato grave que merece
resposta pelo Poder Judiciário”, explanou o magistrado.

A sentença relata que consta nos autos um Relatório do Conselho Tutelar que confirmam os fatos de ausência
de merenda escolar e redução da carga horária dos alunos. O Judiciário entendeu que a ex-prefeita violou o
disposto no art. 11, II, da Lei de Improbidade Administrativa, na medida em que deixou de praticar,
indevidamente, a obrigação disposta em decisão judicial e em prejuízo de inúmeras crianças e adolescentes que
ficaram com aulas reduzidas e sem merenda escolar regular. “Assim, a presunção de veracidade dos fatos
alegados, no presente caso, milita em favor do órgão ministerial que comprovou todas as alegações realizadas
no processo, conforme se vê das provas carreadas aos autos”, sustenta Raphael Leite Guedes.



Além de receber as penalidades citadas acima, a ex-prefeita está proibida de contratar com o poder público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo período de 03 (três) anos, bem como foi condenada a
ressarcir de forma integral o dano causado, a ser apurado no momento do cumprimento da sentença.

FRAUDE EM LICITAÇÃO DE UNIFORMES

Lidiane Leite da Silva (DEM) foi denunciada pelo MPE (Ministério Público Estadual) por atos de improbidade
administrativa, em uma ação civil pública na qual ela é acusada de fraudar processo de licitação para aquisição
de uniformes escolares no valor de R$ 480 mil. Lidiane ficou conhecida como “prefeita ostentação” ao exibir
carros de luxo, lanchas e moto aquática em passeios e usar roupas caras em fotos publicadas em redes sociais.

A denúncia sobre a fraude no processo de licitação para aquisição de uniformes escolares foi ajuizada pelo
promotor Fábio Santos de Oliveira, no último dia 29 de março. Além de Lidiane, foram denunciados o
ex-pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação de Bom Jardim, Marcos Fae Ferreira França, a empresa
M.A. Silva Ribeiro e o proprietário da firma, Marcelo Alexandre Silva Ribeiro.

Segundo o MPE, a prefeitura de Bom Jardim iniciou em abril de 2013 o processo de licitação para contratar
empresa especializada para confecção de fardamento escolar. Porém, a licitação ocorreu na modalidade pregão
presencial, para aparentar que o certame era regular, mas já estava direcionado para que a M. A. Silva Ribeiro
fosse a vencedora. A empresa contratada não atuava no ramo de atividade relacionado a confecção de
vestimentas.

“Não houve a necessária concorrência, pois todas as falhas existentes no pregão foram perpetradas para afastar
a concorrência real e beneficiar a empresa ré, que obteve a celebração de contrato no valor de R$ 480 mil”,
afirmou o promotor Fábio Santos de Oliveira.

No site do Tribunal de Justiça do Maranhão o nome de Lidiane Leite da Silva aparece em 26 Ações Civis de
Improbidade Administrativa e oito Ações Civis Públicas questionando ou denunciando atos da administração
dela enquanto atuou como prefeita de Bom Jardim.

Em março, Lidiane foi condenada pela Justiça por ter cometido atos de improbidade administrativa ao reduzir
salários de professores, entre os anos de 2012 e 2015, sem justificativa de que os cofres municipais estariam
sem recursos. A condenação foi dada pelo juiz Raphael Leite Guedes, da comarca de Bom Jardim, que
suspendeu os direitos políticos dela pro cinco anos, além de ter aplicado a multa de 50 vezes o valor da
remuneração dela recebida enquanto prefeita. Na época, a defesa de Lidiane disse que iria recorrer da decisão.

Em fevereiro de 2015, Lidiane e dois secretários foram denunciados pelo MPE por desvio de recursos no valor
de R$ 15 milhões destinados à educação. Investigações apontaram que os alunos das escolas municipais eram
dispensados mais cedo das aulas por falta de merenda.

Lidiane foi afastada do cargo de prefeita de Bom Jardim em setembro de 2015, depois que ficou por 39 dias
foragida da polícia. Ela fugiu no dia 20 de agosto de 2015 para não ser presa durante operação da Polícia
Federal, que prendeu o ex-secretário de coordenação política de Bom Jardim, Humberto Dantas dos Santos,
então marido de Lidiane, e o ex-secretário de Agricultura, Antônio Gomes da Silva.

Continue lendo no
link: http://jornalpequeno.blog.br/johncutrim/falta-de-merenda-escolar-impoe-nova-condenacao-ex-prefeita-osten



tacao/
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O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, nesta quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadros da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.

O assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurança Pública, que teve como pauta a convocação,
por parte do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram
das discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação abrirá todas
essas vagas e o governador Flávio Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar. Porque não se chama
antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo, será que eles vão empurrar até
ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 97, mais de 1.100
homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade", destacou.

Proposta - Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto, que
prevê uma agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do Estado,
Tribunal de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre outras
questões, garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos
excedentes já nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice sejam
chamados para a Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta de sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando por causas
justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do diálogo, mas com eles
não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão sendo cumpridas. Hoje, no
Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a saúde", completou.
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Caso Décio Sá ainda sem data para julgamento dos mandantes do crime
José Alencar e Gláucio Alencar: pai e filho acusados de serem mandantes

Cinco anos do assassinato do jornalista e blogueiro Décio Sá está completando neste domingo, 23, mas o Poder
Judiciário ainda não definiu uma data para o julgamento dos mandantes desse crime, José Alencar Miranda
Carvalho, Gláucio Alencar Pontes de Carvalho (filho de José Alencar), ambos agiotas, e José Raimundo Sales
Chaves Júnior, o Júnior Bolinha.

A Justiça, até o momento, condenou o assassino confesso do jornalista, identificado como Jhonathan de Souza
Silva, a 27 anos e 5 meses, e Marcos Bruno Silva de Oliveira, motociclista que deu fuga ao criminoso, a 18 anos
de prisão. A polícia, investigando a morte de Décio Sá com a deflagração Operação Detonando, descobriu a
existência de crime de agiotagem envolvendo 42 prefeituras do Maranhão e tendo como os principais líderes
José Alencar e Gláucio Pontes.

O processo está tramitando na 1º Vara do Tribunal do Júri que tem como juiz titular Osmar Gomes. A Assessoria
de Comunicação do Fórum Desembargador Sarney Costa informou que os acusados desse assassinato foram
pronunciados para serem julgados a Júri Popular, mas recorreram ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), em
Brasília.

Na sexta-feira, 20, o processo estava em grau de recurso no STJ e o julgamento vai poder ser marcado somente
após a decisão dos ministros. Ainda segundo a assessoria do fórum, o juiz deverá marcar a sessão de
julgamento dos acusados assim que o processo retornar de Brasília, provavelmente, ainda este ano.

Entenda o caso

O Ministério Público denunciou 12 pessoas pelo crime e, em agosto de 2013, o juiz titular da 1ª Vara do
Tribunal do Júri de São Luís, Osmar Gomes dos Santos, pronunciou 11 para irem a júri popular: Jhonathan de
Sousa Silva, Marcos Bruno Silva de Oliveira, Shirliano Graciano de Oliveira, José Raimundo Sales Chaves Júnior
(Júnior Bolinha), Elker Farias Veloso, Fábio Aurélio do Lago e Silva (Bochecha), Gláucio Alencar Pontes
Carvalho e José de Alencar Miranda Carvalho. E ainda os policiais Fábio Aurélio Saraiva Silva (Fábio Capita),
Alcides Nunes da Silva e Joel Durans Medeiros.

Todos foram acusados pelos crimes de homicídio e formação de quadrilha. Os pronunciados recorreram da
decisão de pronúncia, mas o juiz Osmar Gomes manteve a decisão, seguindo as contrarrazões do Ministério
Público Estadual e remeteu o traslado dos recursos e do inquérito ao Tribunal de Justiça do Maranhão.

No dia 5 de dezembro de 2015, a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão, ao analisar os
recursos, acabou despronunciando (declarou nula a pronúncia) de Fábio Aurélio, os policiais civis Alcides
Nunes e Joel Durans; o capitão da Polícia Militar, Fábio Aurélio; e Shirliano Graciano. No caso de Elker Farias
Veloso, que se encontra preso no Estado de Minas Gerais por outro crime, o colegiado de magistrado decidiu
pela anulação desde o oferecimento da denúncia, por ausência de individualização de sua conduta.

Em relação aos recursos de Gláucio Alencar, José de Alencar e Júnior Bolinha, o Tribunal de Justiça do



Maranhão manteve o pronunciamento para serem submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri. Os acusados
recorreram ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e aguardam decisão. José de Alencar cumpre prisão domiciliar
devido a problemas de saúde.

O advogado Ronaldo Henrique Santos Ribeiro, denunciado pelo Ministério Público de participação no
assassinato do jornalista, não será levado a júri popular. Em outubro de 2013, o juiz Osmar Gomes
impronunciou o acusado, por não verificar indícios suficientes que comprovem a autoria ou participação do
advogado no crime.

No dia 25 de março deste ano, o ministro do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), Ribeiro Dantas, determinou a
soltura do acusado Gláucio Alencar, que estava preso no Complexo Penitenciário de Pedrinhas. No momento,
ele está cumprindo prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico.

No último dia 10, o STJ negou pedido de liberdade ao empresário Júnior Bolinha. De forma unânime, a Sexta
Turma afastou a tese de excesso de prazo na prisão preventiva em virtude da complexidade da ação penal, que
ainda aguarda julgamento em primeira instância. O relator do pedido de habeas corpus, ministro Rogério
Schietti Cruz, ressaltou, inicialmente, que a contagem dos prazos processuais previstos pela legislação deve
ocorrer de maneira global, mas o reconhecimento do excesso deve se dar com base nos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

O crime

No dia 23 de abril de 2012, Décio Sá foi assassinado com cinco tiros quando estava em um bar na Avenida
Litorânea. Ele exerceu a função de repórter da editoria de Política do jornal O Estado por 17 anos e também
publicava conteúdos independentes no “Blog do Décio”. Ainda segundo a polícia, uma das motivações do crime
seria uma publicação, no blog sobre o assassinato do empresário Fábio Brasil, em Teresina, no Piauí.

Fábio Brasil estaria envolvido em uma trama de pistolagem com os integrantes da organização criminosa
comandada por José Miranda e Gláucio Alencar. O jornalista tinha 42 anos, era casado e tinha uma filha. A
esposa dele estava grávida do segundo filho quando ocorreu o assassinato.
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Sousa Neto mostra déficit na PM e cobra do
Governo a convocação dos 1.432 candidatos sub
judice
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O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, nesta quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadros da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.

assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurança Pública, que teve como pauta a convocação,
por parte do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram
das discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação abrirá todas
essas vagas e o governador Flávio Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar. Porque não se chama
antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo, será que eles vão empurrar até
ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 87, mais de 1.100
homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade", destacou.

Proposta - Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto, que
prevê uma agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do Estado,
Tribunal de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre outras
questões, garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos
excedentes já nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice sejam
chamados para a Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta de sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando por causas
justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do diálogo, mas com eles
não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão sendo cumpridas. Hoje, no
Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a saúde", completou.
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Sousa Neto mostra déficit na PM e cobra do Governo a convocação dos candidatos sub
judice

O deputado estadual Sousa Neto (PROS) apresentou, nesta quinta-feira (20), na Assembleia Legislativa,
levantamento que mostra um déficit de quase duas mil vagas nos quadros da Polícia Militar do Maranhão. Os
números representam o quantitativo de militares que estão indo para a reforma, na Corporação.

O assunto ganhou destaque na reunião da Comissão de Segurança Pública, que teve como pauta a convocação,
por parte do Governo do Estado, dos 1.432 sub judice do concurso da Polícia Militar do Maranhão. Participaram
das discussões, o deputado Júnior Verde (presidente), coronel Odair dos Santos e os sargentos Jean Marry e
Ebnilson, ambos das associações de militares.

"Estão saindo mais de 1.900 homens este ano, do efetivo da PM. É inaceitável que a Corporação abrirá todas
essas vagas e o governador Flávio Dino não chama os 1.432 candidatos aptos para entrar. Porque não se chama
antes de fazer um novo concurso público? Já se passaram três anos de governo, será que eles vão empurrar até
ano que vem, que é eleição?", criticou o parlamentar.

Segundo dados mostrados pelo deputado Sousa Neto, entre 2015 e 2017, foram 877 militares reformados dos
quadros da PM. "Números estes que saltam para mais de 1.900 se somarmos os barra 97, mais de 1.100
homens e mulheres, que, ainda este ano, completam 30 anos de serviços prestados à sociedade", destacou.

Proposta - Aprovada pelos dezenas de sub judice presentes na plateia, a proposta do deputado Sousa Neto,
que prevê uma agenda de reuniões da Comissão com diversos órgãos públicos, entre eles, a Procuradoria do
Estado, Tribunal de Justiça, Ministério Público, OAB, com calendário e prazos estabelecidos, objetivando, entre
outras questões, garantir a chamada do total de sub judice aptos, como também para dar segurança jurídica dos
excedentes já nomeados. "Vamos estabelecer datas e limites de tolerância para que os sub judice sejam
chamados para a Polícia Militar. A sociedade precisa de vocês. Estamos juntos nesta causa".

O parlamentar questionou a omissão, a falta de sensibilidade e de diálogo do governador Flávio Dino. "Já são
três anos como parlamentar. Quero fincar meu nome de forma positiva, nesta Assembleia, lutando por causas
justas em favor do povo maranhense. Os comunistas diziam que este seria o governo do diálogo, mas com eles
não há conversa. Estou aqui, cobrando as promessas feitas, e que não estão sendo cumpridas. Hoje, no
Maranhão, a violência desandou. A segurança pública clama mais que a saúde", completou.

Foto: Agência Assembleia



O post Sousa Neto mostra déficit na PM apareceu primeiro em Zeca Soares.

http://www.blogsoestado.com/zecasoares/2017/04/20/sousa-neto-mostra-deficit-na-pm/
http://www.blogsoestado.com/zecasoares
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Ex-prefeita 'ostentação' tem direitos políticos suspensos por cinco
anos

Justiça ainda condenou Lidiane Leite com o pagamento de multa no valor de cem vezes o salário que recebia
como prefeita. A defesa disse que vai recorrer da decisão.
Por G1 Maranhão
21/04/2017 08h14  Atualizado 21/04/2017 08h14

A Justiça condenou Lidiane Leite, ex-prefeita do município de Bom Jardim, a 275 km de São Luís, com a
suspensão dos direitos políticos por cinco anos, além de pagamento de multa no valor de cem vezes o salário
que recebia como prefeita. Ela ficou conhecida nacionalmente como a "prefeita ostentação" após mostrar uma
vida de luxo nas redes sociais.
A condenação foi por causa de falhas no fornecimento da merenda nas escolas da rede municipal durante a
gestão de Lidiane Leite. Os alunos das escolas eram liberados antes do horário devido para se evitar o
fornecimento da merenda escolar, sem contar que a falta de alimentação ocorria em todos os turnos de aulas e
depósitos para armazenamento de alimentos em algumas escolas se encontravam completamente vazios.
Alunos de escolas municipais de Bom Jardim (MA) não tinham merenda (Foto: Reprodução) Alunos de escolas
municipais de Bom Jardim (MA) não tinham merenda (Foto: Reprodução)
Alunos de escolas municipais de Bom Jardim (MA) não tinham merenda (Foto: Reprodução)
A ex-prefeita está proibida de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo período de três anos.
Lidiane Leite já havia sido condenada pela Justiça em março deste ano, sob acusação de improbidade
administrativa e teve os seus bens bloqueados. A primeira condenação dela ocorreu em outubro de 2015,
também por improbidade administrativa. O advogado de lidiane leite disse que vai recorrer da decisão.
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No Maranhão 46 presos não retornam à prisão após saidão de Páscoa

A Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (Seap) informou que, dos 501 detentos beneficiados com
a saída temporária de Páscoa, 46 não retornaram à prisão até as 18h de terça-feira (18).
O benefício da saída temporária da Páscoa foi concedido pela Justiça para os detentos segundo portaria
divulgada pela 1ª Vara de Execuções Penais de São Luís. De acordo com o documento, os beneficiados não
poderiam se ausentar do Maranhão, bem como não frequentar festa, bares e similares. Os 46 presos que não
retornaram até o fim do prazo, são considerados foragidos da Justiça.
Fonte: Jornal Pequeno
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O secretário de Governo do município Eduardo Sá, esteve ontem (19), com o secretário de Comunicação
Eduardo Braga e o assessor técnico Telmo José na Unidade Prisional de Ressocialização (UPR) em reunião com
o diretor de unidade Carlos de Assis, o juiz Dr. Cristiano Simas e o promotor Douglas Nojosa.

O assunto da reunião foi uma parceria entre as diferentes partes para que os internos possam trabalhar
fabricando bloquetes para serem usados na pavimentação de ruas de Chapadinha. "Cerca de 30 km de ruas
serão asfaltados, mas não podemos fazer convênio para asfaltar ruas muito estreitas então levei a ideia ao
prefeito Magno Bacelar, que aprovou imediatamente e orientou que buscássemos a concretização desta
parceria", disse Sá.

O deputado estadual Levi Pontes viabilizará as máquinas necessárias junto ao governo do estado, os detentos
em regime semiaberto trabalharão reduzindo um dia de pena a cada três trabalhados, e o município vai garantir
os materiais, a orientação técnica e a melhoria no urbanismo com o resultado do trabalho.

"É melhor ter os presos trabalhando do que parados pensando em besteira. Quem acha que o Estado deve
maltratar eles aqui dentro esquece que um dia o indivíduo vai sair e voltar a morar na mesma rua que a gente.
Por isso a importância de medidas de ressocialização. Muitos chegam aqui sem nem documentação. Vamos
fazer um mutirão em outra parceria para eles saírem daqui um dia com seus documentos, com estudo, com
experiência profissional. Porque se não a chance de reincidir em crime é muito maior", disse o juiz Dr Cristiano
Simas.

Segundo o professor Telmo José, as primeiras ruas a serem beneficiadas serão no bairro Santa Luzia. "Este tipo
de pavimentação traz muitos benefícios. Ajuda a diminuir a temperatura média, auxilia no escoamento da água
das chuvas, é mais fácil de ser reparado. Vamos começar no Santa Luzia, mas queremos expandir para vários
locais da cidade", garantiu.

Da SECOM /PMC
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Bom Jardim: Falta de merenda escolar impõe nova condenação a ex-prefeita Lidiane Leite

A ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite, recebeu nova condenação por improbidade administrativa, em
sentença proferida na quarta-feira, dia 19, pelo juiz Raphael Leite Guedes. Por causa de falhas no fornecimento
de merenda nas escolas da rede municipal de ensino, a ex-gestora foi condenada à suspensão dos direitos
políticos pelo período de 05 (cinco) anos, bem como ao pagamento de multa civil no valor correspondente a 100
(cem) vezes ao valor da remuneração percebida pela demandada quando ocupante do cargo de Prefeita
Municipal, diante da gravidade dos fatos comprovados em juízo. Narra a sentença que o Ministério Público
propôs uma Ação Civil Pública com Obrigação de Fazer c/c pedido de antecipação de tutela perante a Justiça,
protocolado sob o número 227/2014, objetivando o fornecimento de merenda escolar aos alunos matriculados
na pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, incluídas escolas da zona urbana e rural, devendo
realizar a entrega dos alimentos para cada mês, equivalente a 20 (vinte) dias de aula, e produtos alimentares
completos, integrantes do cardápio escolar. Ao decidir, o juiz frisou que “em que pese os argumentos da
requerida de já ter regularizado à época a prestação dos serviços de merenda escolar no Município de Bom
Jardim, as referidas alegações em juízo não foram verdadeiras. Ora, diante dos relatórios de inspeções juntadas
aos autos às fls. 11/23, realizadas em diversas escolas municipais de Bom Jardim, verificou-se que os alunos das
escolas eram liberados antes do horário devido para se evitar o fornecimento da merenda escolar e consta
ainda que a falta de merenda acontecia em todos os turnos de aulas e que os depósitos para armazenamento de
alimentos em algumas escolas se encontravam completamente vazios, conforme registros fotográficos constante
dos autos”. A sentença relata que consta nos autos um Relatório do Conselho Tutelar que confirmam os fatos de
ausência de merenda escolar e redução da carga horária dos alunos. O Judiciário entendeu que a ex-prefeita
violou o disposto no art. 11, II, da Lei de Improbidade Administrativa, na medida em que deixou de praticar,
indevidamente, a obrigação disposta em decisão judicial e em prejuízo de inúmeras crianças e adolescentes que
ficaram com aulas reduzidas e sem merenda escolar regular. “Assim, a presunção de veracidade dos fatos
alegados, no presente caso, milita em favor do órgão ministerial que comprovou todas as alegações realizadas
no processo, conforme se vê das provas carreadas aos autos”, sustenta Raphael Leite Guedes.
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Condenação foi devido a falhas no fornecimento de merenda nas escolas.

Lidiane Leite é ex-prefeita de Bom Jardim. - Foto: Reprodução/TV Mirante

BOM JARDIM - A ex-prefeita de Bom Jardim, Lidiane Leite, recebeu nova condenação por improbidade
administrativa, em sentença proferida nessa quarta-feira (19), pelo juiz Raphael Leite Guedes. Por causa de
falhas no fornecimento de merenda nas escolas da rede municipal de ensino, a ex-gestora foi condenada à
suspensão dos direitos políticos pelo período de cinco anos, bem como ao pagamento de multa civil no valor
correspondente a 100 vezes ao valor da remuneração recebida pela demandada quando ocupante do cargo de
prefeita, diante da gravidade dos fatos comprovados em juízo.

Narra a sentença que o Ministério Público propôs uma Ação Civil Pública com Obrigação de Fazer c/c pedido de
antecipação de tutela perante a Justiça, protocolado sob o número 227/2014, objetivando o fornecimento de
merenda escolar aos alunos matriculados na pré-escola e no ensino fundamental da rede municipal, incluídas
escolas da zona urbana e rural, devendo realizar a entrega dos alimentos para cada mês, equivalente a 20 (vinte)
dias de aula, e produtos alimentares completos, integrantes do cardápio escolar.

"Distribuída a ação em 8 de abril de 2014, o juízo de direito deferiu a tutela antecipada, sendo a requerida
Lidiane Leite citada no dia 13 de maio de 2013 e apresentada a contestação na qual mencionou a perda do
objeto da ação proposta em razão de supostas alegações de já ter regularizado a prestação dos serviços de
merenda escolar no município de Bom Jardim. O MP sustentou, por fim, que os fatos alegados pela requerida
não condiziam com a realidade, conforme relatórios de inspeção juntados aos autos, realizados em algumas
escolas municipais em que foi verificada a falta de merenda escolar regular em Bom Jardim, com evidente
descumprimento de decisão judicial", continua a sentença, observando que a ré foi citada e não apresentou
contestação.

Ao decidir, o juiz frisou que "em que pese os argumentos da requerida de já ter regularizado à época a
prestação dos serviços de merenda escolar no município de Bom Jardim, as referidas alegações em juízo não
foram verdadeiras. Ora, diante dos relatórios de inspeções juntadas aos autos às fls. 11/23, realizadas em
diversas escolas municipais de Bom Jardim, verificou-se que os alunos das escolas eram liberados antes do
horário devido para se evitar o fornecimento da merenda escolar e consta ainda que a falta de merenda
acontecia em todos os turnos de aulas e que os depósitos para armazenamento de alimentos em algumas
escolas se encontravam completamente vazios, conforme registros fotográficos constante dos autos".

Para ele, restou evidente o descumprimento de decisão judicial, fato mais grave ainda por se tratar de direito à
alimentação, previsto na Constituição Federal, e ao adequado estudo de crianças e adolescentes, com violação
ao direito da supremacia e da defesa dos seus interesses e direitos. "Em verdade, constato total descaso com as



crianças e adolescentes deste município com a conduta perpetrada pela requerida de não fornecer alimentação
básica aos estudantes das escolas municipais e proceder alegações inverídicas em processo judicial em
tramitação perante este juízo de direito que a situação se encontrava "regularizada", fato grave que merece
resposta pelo Poder Judiciário", explanou o magistrado.

A sentença relata que consta nos autos um Relatório do Conselho Tutelar que confirmam os fatos de ausência
de merenda escolar e redução da carga horária dos alunos. O Judiciário entendeu que a ex-prefeita violou o
disposto no art. 11, II, da Lei de Improbidade Administrativa, na medida em que deixou de praticar,
indevidamente, a obrigação disposta em decisão judicial e em prejuízo de inúmeras crianças e adolescentes que
ficaram com aulas reduzidas e sem merenda escolar regular. "Assim, a presunção de veracidade dos fatos
alegados, no presente caso, milita em favor do órgão ministerial que comprovou todas as alegações realizadas
no processo, conforme se vê das provas carreadas aos autos", sustenta Raphael Leite Guedes.

Além de receber as penalidades citadas acima, a ex-prefeita está proibida de contratar com o poder público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que seja por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo período de três anos, bem como foi condenada a ressarcir de
forma integral o dano causado, a ser apurado no momento do cumprimento da sentença.

Fonte: Imirante.
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Acusado de estuprar e matar menina de 8 anos é condenado a 39 anos de reclusão

O 2º Tribunal do Júri de São Luís condenou nesta quarta-feira (19) Carlos André Rodrigues da Luz, o
“Camarão”, a 39 anos, 5 meses e 15 dias de reclusão pelo estupro e assassinato de uma menina de 8 anos. O
acusado vai cumprir a pena, inicialmente, em regime fechado, sem direito de apelar da decisão em liberdade. O
juiz titular da 2ª Vara do Júri, Gilberto de Moura Lima, manteve a custódia preventiva e determinou a condução
do sentenciado para a unidade carcerária, onde já se encontrava recolhido.

O Conselho de Sentença reconheceu a materialidade dos crimes que ensejaram a pronúncia e também a autoria
do acusado. A garota foi assassinada em face de asfixia mecânica por esganadura, após violentada sexualmente.
O crime ocorreu no dia 08 de junho de 2014, por volta da 00h15.

Do total da pena aplicada, 28 anos, 1 mês e 15 dias se referem ao crime de homicídio qualificado (meio cruel
com emprego de asfixia; recurso que tornou impossível a defesa da vítima, assim como para assegurar a
ocultação de outro crime) e 11 anos e 4 meses, pelo crime de estupro de vulnerável. A acusação ficou a cargo
do promotor de justiça Rodolfo Soares dos Reis, e a defesa, com o defensor público Marcus Patrício Soares
Monteiro.

Segundo a denúncia do Ministério Público, o réu entrou na casa da vítima, pela porta dos fundos e na ausência
de seus pais e parentes maiores, retirou a criança que se encontrava dormindo e a levou para os fundos de uma
casa em construção , onde praticou o crime, colocando o corpo da menina em um buraco, encobrindo-o com
folhas e galhos. Consta na decisão de pronúncia haver indicativos de ter o acusado violentado sexualmente e
asfixiado a menor.

Ainda de acordo com a peça acusatória, Carlos André Rodrigues da Luz, após discutir com a esposa em uma
seresta, saiu do local por volta da meia noite e se dirigiu para sua residência, sendo que 30 minutos depois a
esposa foi atrás dele. No depoimento, a tia da criança contou que na noite do crime, na primeira vez que foi até
a casa da família da menina, chegou a ver o acusado aproximar-se da porta do quintal da residência - a lâmpada
estava desligada e a porta do quintal só encostada - e tentar empurrar a porta. Havia quatro crianças no quarto,
mas o réu, ao perceber a chegada da testemunha, saiu do local.

A mãe da criança disse em seu depoimento que quando chegou em casa com o marido, por volta das 2h, só
encontrou os outros filhos e a menina estava desaparecida. Chegaram, inclusive, a ir até a residência de Carlos
André Rodrigues da Luz, procurando a menor e o acusado estava deitado no chão no terreno em frente a casa
dele. Os vizinhos saíram a procurar a criança e o réu também ajudou nas buscas. Quem encontrou o corpo da
vítima foi um irmão do acusado, por volta de 5h da manhã, no matagal a 25 metros do local em que o réu
dormia na madrugada do crime.

Carlos André Rodrigues da Luz negou ter praticado o crime. Ele disse que durante a seresta discutiu com sua
esposa, indo para casa, onde tiveram outra discussão, o que o motivou a ir para o terreno dormir. Também
negou ter ido à porta da casa da vítima e de ter sido visto no quintal da residência da família da criança naquela
noite. O réu também não confessou o crime nos depoimentos feitos na polícia.

A materialidade do crime, conforme consta no processo, ficou comprovada no exame cadavérico, laudo pericial
em peças de vestuário e em tecido utilizados pelo acusado e pela vítima, laudo de exame químico toxicológico



em material biológico, exame em local de morte violenta e, por fim, no laudo de identificação humana por
biologia molecular (DNA).
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Caso Décio Sá: ainda sem data para julgamento dos mandantes do
crime

 22/04/2017 às 09h15
Neste domingo,23, completa cinco anos o assassinato do jornalista e blogueiro; os acusados José Alencar,
Gláucio Pontes e Júnior Bolinha recorreram ao STJ para não serem julgados pelo Júri Popular

SÃO LUÍS - Cinco anos do assassinato do jornalista e blogueiro Décio Sá está completando neste domingo, 23,
mas o Poder Judiciário ainda não definiu uma data para o julgamento dos mandantes desse crime, José Alencar
Miranda Carvalho, Gláucio Alencar Pontes de Carvalho (filho de José Alencar), ambos agiotas, e José Raimundo
Sales Chaves Júnior, o Júnior Bolinha.

A Justiça, até o momento, condenou o assassino confesso do jornalista, identificado como Jhonathan de Souza
Silva, a 27 anos e 5 meses, e Marcos Bruno Silva de Oliveira, motociclista que deu fuga ao criminoso, a 18 anos
de prisão. A polícia, investigando a morte de Décio Sá com a deflagração Operação Detonando, descobriu a
existência de crime de agiotagem envolvendo 42 prefeituras do Maranhão e tendo como os principais líderes
José Alencar e Gláucio Pontes.

O processo está tramitando na 1º Vara do Tribunal do Júri que tem como juiz titular Osmar Gomes. A Assessoria
de Comunicação do Fórum Desembargador Sarney Costa informou que os acusados desse assassinato foram
pronunciados para serem julgados a Júri Popular, mas recorreram ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), em
Brasília.

Na sexta-feira, 20, o processo estava em grau de recurso no STJ e o julgamento vai poder ser marcado somente
após a decisão dos ministros. Ainda segundo a assessoria do fórum, o juiz deverá marcar a sessão de
julgamento dos acusados assim que o processo retornar de Brasília, provavelmente, ainda este ano.

Entenda o caso

O Ministério Público denunciou 12 pessoas pelo crime e, em agosto de 2013, o juiz titular da 1ª Vara do
Tribunal do Júri de São Luís, Osmar Gomes dos Santos, pronunciou 11 para irem a júri popular: Jhonathan de
Sousa Silva, Marcos Bruno Silva de Oliveira, Shirliano Graciano de Oliveira, José Raimundo Sales Chaves Júnior
(Júnior Bolinha), Elker Farias Veloso, Fábio Aurélio do Lago e Silva (Bochecha), Gláucio Alencar Pontes
Carvalho e José de Alencar Miranda Carvalho.E ainda os policiais Fábio Aurélio Saraiva Silva (Fábio Capita),
Alcides Nunes da Silva e Joel Durans Medeiros.

Todos foram acusados pelos crimes de homicídio e formação de quadrilha. Os pronunciados recorreram da
decisão de pronúncia, mas o juiz Osmar Gomes manteve a decisão, seguindo as contrarrazões do Ministério
Público Estadual e remeteu o traslado dos recursos e do inquérito ao Tribunal de Justiça do Maranhão.

No dia 5 de dezembro de 2015, a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão, ao analisar os
recursos, acabou despronunciando (declarou nula a pronúncia) de Fábio Aurélio, os policiais civis Alcides



Nunes e Joel Durans; o capitão da Polícia Militar, Fábio Aurélio; e Shirliano Graciano. No caso de Elker Farias
Veloso, que se encontra preso no Estado de Minas Gerais por outro crime, o colegiado de magistrado decidiu
pela anulação desde o oferecimento da denúncia, por ausência de individualização de sua conduta.

Em relação aos recursos de Gláucio Alencar, José de Alencar e Júnior Bolinha, o Tribunal de Justiça do
Maranhão manteve o pronunciamento para serem submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri. Os acusados
recorreram ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) e aguardam decisão. José de Alencar cumpre prisão domiciliar
devido a problemas de saúde.

O advogado Ronaldo Henrique Santos Ribeiro, denunciado pelo Ministério Público de participação no
assassinato do jornalista, não será levado a júri popular. Em outubro de 2013, o juiz Osmar Gomes
impronunciou o acusado, por não verificar indícios suficientes que comprovem a autoria ou participação do
advogado no crime.

No dia 25 de março deste ano, o ministro do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), Ribeiro Dantas, determinou a
soltura do acusado Gláucio Alencar, que estava preso no Complexo Penitenciário de Pedrinhas. No momento,
ele está cumprindo prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico.

No último dia 10, o STJ negou pedido de liberdade ao empresário Júnior Bolinha. De forma unânime, a Sexta
Turma afastou a tese de excesso de prazo na prisão preventiva em virtude da complexidade da ação penal, que
ainda aguarda julgamento em primeira instância. O relator do pedido de habeas corpus, ministro Rogério
Schietti Cruz, ressaltou, inicialmente, que a contagem dos prazos processuais previstos pela legislação deve
ocorrer de maneira global, mas o reconhecimento do excesso deve se dar com base nos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.

O crime

No dia 23 de abril de 2012, Décio Sá foi assassinado com cinco tiros quando estava em um bar na Avenida
Litorânea. Ele exerceu a função de repórter da editoria de Política do jornal O Estado por 17 anos e também
publicava conteúdos independentes no "Blog do Décio". Ainda segundo a polícia, uma das motivações do crime
seria uma publicação, no blog sobre o assassinato do empresário Fábio Brasil, em Teresina, no Piauí.

Fábio Brasil estaria envolvido em uma trama de pistolagem com os integrantes da organização criminosa
comandada por José Miranda e Gláucio Alencar. O jornalista tinha 42 anos, era casado e tinha uma filha. A
esposa dele estava grávida do segundo filho quando ocorreu o assassinato.


